Comarca da Capital - Regional de Bangu - 1ª Vara Criminal
Juiz: Alexandre Abrahão Dias Teixeira
Processo nº 0031130-90.2011.8.19.0204
S E N T E N Ç A Vistos etc. O Ministério Público propôs Ação Penal em fa-ce do acusado DIEGO AUGUSTO BRITO DE OLIVEIRA, qualificado nos autos, dando-o co-mo incursos nas penas do art. 157, II, c/c art. 14, II, ambos do CP; art. 244-B da Lei 8.069/90; e art. 344 do CP, tudo em concurso material, e em face do acusado THIAGO DOS SANTOS, qualificado nos autos, dando-o como incursos nas penas do art. 157, § 2º, I e II; art. 157, II, c/c art. 14, II, duas vezes, em concurso materi-al, todos do CP; e art. 244-B da Lei 8.069/90, todos em concurso material, aduzindo para tan-to os fatos e fundamentos descritos na denún-cia de fls. 02/02-d, os quais adoto como parte integrante do presente relatório. A denúncia foi recebida em 10/11/2011 (fl. 120/121). A inicial veio instruída com o Auto de Pri-são em Flagrante e AAAPAI nº 12003/2011 da 34ª DP (fls. 02-f/08v e 25/26). Auto de reconhecimento de pessoa às fls. 27. Auto de apreensão às fls. 29/30. Defesa prévia do acusado Thiago às fls. 136/137. Cópia da Representação, do Termo de Oiti-va de Adolescente e dos Termos de Assentada do Juízo Menorista às fls. 166/171. FAC do acusado Thiago às fls. 258/260; e do acusado Diego às fls. 261/263. Defesa prévia do acusado Diego às fls. 194/196. AECD do acusado Diego à fl. 217; e do a-cusado Thiago à fl. 219. Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 136/238, ocasião em que foram ouvidas duas testemunhas de a-cusação, conforme consta no conteúdo gravado audiovisualmente no DVD anexado aos autos (fls. 239). Continuação da AIJ às fls. 270/276, ocasião em que foi ouvida uma testemunha de acusação e três de defesa e, após, interrogados os acusados, conforme consta no conteúdo gravado audiovisualmente no DVD anexado aos autos (fls. 277). Alegações finais do MP às fls. 279/291, reclamando a condenação dos acusados nas penas do 157, § 2º, II, c/c art. 14, II, do CP; e art. 244-B da Lei 8.069/90, ambos em concurso material. Além disso, requereu a absolvição do a-cusado Thiago pela prática do delito previsto no 157, § 2º, I e II do CP (vítima Sandro), bem como a absolvição do acusado Diego pela prática do delito previsto no 344 do CP. Alegações finais da defesa do acusado Diego às fls. 294/302, requerendo a absolvição do mesmo. Alegações finais da defesa do acusado Thiago às fls. 303/312, reclamando a absolvição do mesmo. Este é o breve exame do caderno processual, que aqui tomamos à guisa de RELATÓRIO Examinados, passamos à MOTIVAÇÃO & DECISÃO. Do Crime de Roubo Praticado Contra a Vítima Sergio Gonçalves por Thiago e Suas Causas Especiais de Aumento de Pena: A MATERIALIDADE restou comprovada através do Auto de apreensão de fl. 29/30. No que concerne à AUTORIA passamos à seguinte análise: Realizada a oitiva das testemunhas arrola-das pelo Ministério Público restam dúvidas a respeito do efetivo envolvimento do acusado Thiago com os fatos. A denúncia ministerial (fls. 02/02-d) imputa a prática de crime de roubo duplamente agravado apenas e tão somente à Thiago dos Santos. Pois bem! A audiência produzida no DVD de fl. 277 não permitiu a imputação segura desta conduta ao acu-sado, pois como se vê no ato de fl. 271, a vítima Sergio não foi capaz de reconhecer o acusado durante o ato próprio produzido neste Juízo. Destarte, por esta conduta o in dubio pro reo beneficia Thiago. Do Crime de Roubo Tentado Praticado Contra a Vítima Sandro Chelles Pelos Dois Acusados e Suas Causas Especiais de Aumento de Pena: A MATERIALIDADE restou comprovada através do Auto de apreensão de fl. 29/30. No que concerne à AUTORIA passamos à seguinte análise: Realizada a oitiva das testemunhas arrola-das pelo Ministério Público não restam dúvidas a respeito do efetivo envolvimento dos acusados com os fatos. A vítima Sandro não foi ouvida, porque não localizada (assentada de fl. 270), em Juízo, todavia, descreveu em sede policial (fl. 08), toda a ação criminosa praticada pelos dois acusados, os quais inclusive reconheceu. É fato que esta prova policial, dês que em sintonia com a prova judicial admite a opção condenatória, assim como preceitua o art. 155 do CPP. Pois bem! Analisando o depoimento dos po-liciais Fabio e Marco Antonio no DVD onde está a AIJ (fl. 277), depreende-se que a narrativa da vítima encontra com a sintonia com a dos policiais; isto porque, estes agentes da Lei ouviram da vítima como tudo ocorreu, passando a relatar em Juízo, sob o cri-vo do contraditório e da ampla defesa, todo o iter criminis per-corrido pelo trio criminoso no dia dos fatos. Além de fazer as vezes da vítima, no tocan-te à narrativa da ação criminosa, estes mesmos policiais narra-ram o encontro dos três roubadores, a apreensão dos bens da ví-tima e o estado de flagrância levado à autoridade policial para a lavratura. Somada a esta prova, que por si só já seria suficiente, recebemos a título de prova emprestada o depoi-mento do adolescente infrator Márcio José Sabino Pereira Júnior, prestado no Juizado da Infância e da Juventude (fls. 166/171). Ali Marcio Jose, sem pudores, descreve a desenvoltura dos dois acusados na cena do crime. A versão do adolescente infrator casa com a dos policiais e da vítima em sede policial. Portanto, a prova do envolvimento dos acusados nos fatos é segura. De fato, analisando o iter criminis descrito por todos os ouvidos acima indicados, ficou evidente que o cri-me não se consumou pois tão logo retirada a res furtivae insta-lou-se perseguição policial que culminou com a prisão m flagran-te logo após. Todavia, a redução deve se dar no mínimo porque os acusados muito se aproximaram da meta optata. No que concerne à causa especial de aumento (concurso de agentes) a prova é sólida nestes autos. As circunstâncias da prisão do trio rouba-dor, a confissão do adolescente infrator e a narrativa da vítima demonstram que os três estavam unidos em sintonia para a práti-ca do roubo. Logo, agiram em concurso de agentes. Do Crime Previsto no Art. 244-B da Lei 8069/90: Aqui a pretensão inicial do acusador não merece acolhida; data venia e com todo respeito. A prisão do acusado com o menor não ativa automaticamente o injusto do tipo descrito no Art. 244-B do ECA. Corromper significa: ´tornar podre, estra-gar, adulterar, depravar (...)´; dentre outros. Destarte, até sob a ótica gramatical é inviável admitir a adulteração, a depravação, o apodrecimento, etc. do que já se encontra nesses estados. O menor acautelado foi submetido ao MP e ao Juízo da Infância e da Adolescência, ocasião em que confessa-ram sua interação com a dupla roubadora (fls. 166/171). A nar-rativa do menor demonstra que o fato de não ter outras passagens é elemento casual, pois sua desenvoltura nos dá a nítida sensação que se trata de jovem já inclinado à vida criminosa; portanto, não há como imputar esta conduta ao acu-sado. Aqui valho-me mais uma vez da jurispru-dência do TJRJ; senão vejamos: ´PRISÃO EM FLAGRANTE - POR ILEGAL DE ARMA DE FOGO, COM NUMERAÇÃO DESCARACTERIZADA POTENCIALIDADE LESIVA POSITI-VADA PERICIALMENTE AUTORIA INDUVIDOSA - VALIDADE DO TES-TEMUNHO POLICIAL - (...) - DELITO DE CORRUPÇÃO GENÉRICA TRANSFERIDO PARA O ECA - CRIME DE NATUREZA MATERIAL - ADOLESCENTE JÁ CORROMPIDO - IMPOSSIBILIDADE DE FIGURAR COMO SUJEITO PASSIVO - ABSOLVIÇÃO MANTIDA. (...) não se pode imaginar a corrupção de alguém que já registra prá-ticas de atos infracionais equiparados aos crimes de la-trocínio consumado; latrocínio tentado e roubo duplamen-te majorado (fl.131), tanto que em razão do adolescente ostentar estes antecedentes, esclarecidos após a apre-sentação das alegações finais por parte do MP, a impar-cial Promotora de Justiça, Dra. Kefrine Keil Ramos, ma-nifestou-se à fl.140, assentando que: ´Diante dos docu-mentos acostados às fls.131/132, que revelam ter o menor personalidade já corrompida, com diversos processos que apuram prática de crimes até mais graves que este, o MP requer a absolvição do acusado pelo delito previsto no art. 1º da lei 2252/54´, desse entendimento decorre a certeza de que o aludido crime é de natureza material, valendo lembrar que em algumas favelas do Rio de Janeiro associações de traficantes eram, e ainda são, lideradas por menores de 18 anos, elementos extremamente perigo-sos, alguns hoje custodiados em Presídios de segurança máxima, porque alcançaram a maioridade penal e continua-ram na liderança das respectivas facções criminosas, e aos quais os imputáveis deviam obediência, sob pena de serem executados. Como imaginar então que possam, estes adolescentes, lideres de quadrilhas de traficantes de drogas ou mesmo de outras modalidades de crimes, figurar como sujeitos passivos do crime de corrupção genérica, agora tipificado no art. 244-B do ECA. (...).Recurso de-fensivo parcialmente provido. Improvimento do Ministeri-al.´ (0000255-96.2009.8.19.0014 - APELACAO - DES. VALMIR DE OLIVEIRA SILVA - Julgamento: 23/03/2010 - TERCEIRA CAMARA CRIMINAL - GRIFEI) Do Crime Previsto no Art. 344 do CP: Finda a instrução criminal realmente a prova da coação supostamente promovida e executada por Diego na delegacia de polícia não restou demonstrada, merecendo aqui mais uma vez a aplicação do in dubio pro reo para absolver o a-cusado desta conduta criminosa. Quanto à CULPABILIDADE os Réus agi-ram livres e conscientemente, inexistindo nos autos qualquer cir-cunstância que os isente de pena ou ainda que exclua suas cul-pabilidades. A vista do exposto JULGO PROCEDENTE EM PARTE a pretensão punitiva estatal externada na inicial a-cusatória para CONDENAR os acusados DIEGO AUGUSTO BRITO DE OLIVEIRA e THIAGO DOS SANTOS, qualificados nos autos, nas penas do art. 157, § 2º, II, c/c art. 14, II, do CP, ABSOLVENDO o acusado DIEGO AUGUSTO BRITO DE OLI-VEIRA, nos termos do art. 386, VII, do CPP, das imputações des-critas nos arts. 244-B da Lei 8069/90 e 344 do CP; bem como ABSOLVENDO o acusado THIAGO DOS SANTOS, nos termos do art. 386, VII, do CPP, da imputação relativa ao art. 157, § 2º, I e II do CP (vítima Sandro) e art. 244-B da Lei 8069/90. Passo a Individualizar a Pena, analisando as Circunstâncias Judiciais descritas no art. 59 do Código Penal. Para o acusado DIEGO AUGUSTO BRITO DE OLIVEIRA: Observadas as diretrizes do art. 59 e se-guintes do Código Penal, passo a analisar as circunstâncias judi-ciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social, a in-tensidade do dolo e ainda as demais circunstâncias envolventes do episódio. Avaliados todos os pressupostos fixados, em especial sua primariedade e bons antecedentes (fls. 104/106) entendo que a PENA-BASE, deva estar NO MÍNIMO LEGAL, motivo pelo qual fixo-lhe em QUATRO ANOS de RE-CLUSÃO. Das Causas Especiais de Aumento de Pena. Constatando a incidência de duas causas especiais de aumento de pena (concurso de agentes e emprego de arma de fogo), hei por bem ELEVAR A PENA-BASE ACIMA ALCANÇADA DE DOIS QUINTOS, após constatar que houve empenho de três agentes para a consecução criminosa, o que aumenta o caráter intimidativo da conduta e a repulsividade so-cial, alcançando assim a pena de CINCO ANOS, SETE MESES E DEZ DIAS de RECLUSÃO. Tendo em vista que o crime não se consu-mou por circunstâncias alheias à vontade dos acusados que, por sinal, muito se aproximaram da meta optata, entendo de REDU-ZIR A pena acima fixada de UM TERÇO, haja vista a incidência do inciso II, do art. 14 do CP. Chego assim à pena de TRÊS A-NOS, OITO MESES E VINTE E QUATRO DIAS DE RECLU-SÃO, pena esta que torno DEFINITIVA em razão da ausência de outras circunstâncias a se considerar. Aplico-lhe, cumulativamente, a PENA PE-CUNIÁRIA equivalente a DEZ DIAS-MULTA, fixada esta no va-lor mínimo previsto em Lei. Para o acusado THIAGO DOS SANTOS: Observadas as diretrizes do art. 59 e se-guintes do Código Penal, passo a analisar as circunstâncias judi-ciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social, a in-tensidade do dolo e ainda as demais circunstâncias envolventes do episódio. Avaliados todos os pressupostos fixados, em especial sua primariedade e bons antecedentes (fls. 60/62) entendo que a PENA-BASE, deva estar NO MÍNIMO LEGAL, motivo pelo qual fixo-lhe em QUATRO ANOS de RECLUSÃO. Das Causas Especiais de Aumento de Pena. Constatando a incidência de duas causas especiais de aumento de pena (concurso de agentes e emprego de arma de fogo), hei por bem ELEVAR A PENA-BASE ACIMA ALCANÇADA DE DOIS QUINTOS, após constatar que houve empenho de três agentes para a consecução criminosa, o que aumenta o caráter intimidativo da conduta e a repulsividade so-cial, alcançando assim a pena de CINCO ANOS, SETE MESES E DEZ DIAS de RECLUSÃO. Tendo em vista que o crime não se consu-mou por circunstâncias alheias à vontade dos acusados que, por sinal, muito se aproximaram da meta optata, entendo de REDU-ZIR A pena acima fixada de UM TERÇO, haja vista a incidência do inciso II, do art. 14 do CP. Chego assim à pena de TRÊS A-NOS, OITO MESES E VINTE E QUATRO DIAS DE RECLU-SÃO, pena esta que torno DEFINITIVA em razão da ausência de outras circunstâncias a se considerar. A pena será cumprida excepcionalmente em regime inicialmente fechado, em razão de ter sido pratica-do por três elementos e emprego de arma de fogo, fatores que entendo hostis ao cidadão mediano, principalmente nesta re-gião, onde crimes como o presente vem abalando incisiva-mente a ordem pública. Amparo tal convicção, mais uma vez, no entendimento do STF: ´1. Habeas Corpus. 2. Condenação pela prática de crime de roubo tipificado no art. 157, § 2º, I e II do Código Penal 3. Regime inicial fecha-do. 4. Alegação de incompatibilidade entre o regime fixado e a pena imposta. 5. A periculo-sidade do agente, a gravidade do delito e as circunstâncias de sua prática justificam a re-primenda mais severa. 6. Inaplicabilidade das Súmulas nos 718 e 719 do STF. 7. Ordem denega-da´ (HC N. 84.974-SP RELATOR P/ O ACÓRDÃO: MIN. GILMAR MENDES Informativo nº: 389) Embalado pelos mesmos argumentos que me levaram a optar pelo regime fechado, hei por bem negar aos acusados o direito de recorrer em liberdade da presente decisão, posto que inobstante a pena, os acusados, pela forma com que agiram na cena do crime, certamente já estão acostumados a este tipo de ação. Logo, a liberdade neste momento atenta contra a garantia da ordem pública. Isto posto, nego-lhes o direito de recor-rer em liberdade da presente decisão. Condeno, ainda, os réus ao pagamento das custas e da taxa judiciária com fundamento no artigo 804 do CPP. Publicada esta em mãos do Sr. Escrivão, registre-se e sejam as partes intimadas.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.04.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
